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CÂMARA DOS DEPUTADOS
D I R E TO R I A - G E R A L

PORTARIA No- 235, DE 21 DE JULHO DE 2011

O DIRETOR-GERAL DA CÂMARA DOS DEPUTADOS,
no uso das atribuições que lhe confere o inciso XXXVII do artigo
147 da Resolução no 20, de 30 de novembro de 1971,

Considerando que a empresa CEDRO Comércio e Distri-
buição de Materiais de Construção e Engenharia Civil Ltda. ME,
localizada na QNB 18 - Lote 01 - Sala 209 - Taguatinga - DF, inscrita
no CNPJ sob o no 08.765.145/0001-95, não forneceu o objeto da
Nota de Empenho 2010NE002063 (Processo no 109.041/09),resol-
ve:

Aplicar à empresa a penalidade de suspensão do direito de
licitar e contratar com a Câmara dos Deputados, pelo período de 02
(dois) anos, em conformidade com o subitem 14.1 do Edital do
Pregão Eletrônico para Registro de Preços no 148/2009, c/c o art. 7o
da Lei no 10.520/2002.

ROGÉRIO VENTURA TEIXEIRA

c) Peelings químicos e Mecânicos;
d) Cosmetologia;
e) Carboxiterapia;
f) Intradermoterapia;
g) Certificados de participações em Congressos e/ou eventos

na área de Saúde Estética;
h) Declaração de matricula com a devida carga curricular em

curso de Pós-Graduação em Estética;
i) Comprovante de experiência na área de saúde estética,

com o mínimo de um (01) ano de atuação como: Contrato Social da
Empresa em exerce e/ou exerceu esta atividade; Carteira de Trabalho
devidamente assinada; Contrato de Prestação de Serviços devida-
mente registrado em Cartório e/ou com firma reconhecida;

Art. 4º - Para o profissional habilitar provisoriamente junto
aos Conselhos Regionais de Biomedicina em Biomedicina Estética,
deverá fazer o requerimento por escrito devendo ser acompanhado no
mínimo de dois (02) documentos que comprovem o conhecimento na
área estabelecida nas letras do artigo 3º;

Art. 5º - Quanto aos requisitos necessários para a habilitação
definitiva em Biomedicina Estética, o profissional Biomédico deverá
atender um (01) ou dois (02) dos quesitos exigidos no art. 3º retro
mencionado e, apresentar junto com o seu requerimento:

a) Certificado e/ou Diploma com título de especialista em
Estética, obtido ou reconhecido pela Associação Brasileira de Bio-
medicina - ABBM e/ou Certificado de pós-graduação (Lato ou Stricto
Sensu), em conformidade com LDB (Lei de Diretrizes e Bases da
Educação) e demais determinações e normas estabelecido pelo CA-
PES - MEC.

Art. 6º - Considera-se no direito de requerer a habilitação
definitiva o profissional Biomédico que esteja fazendo graduação na
área, respeitando o estágio supervisionado mínimo de quinhentas
(500) horas.

Art. 7º - Fica estabelecido a data limite de 31 de dezembro
de 2012 para as habilitações provisórias.

Art. 8º - Face aos avanços existentes na área de saúde,
especialmente quanto a Estética, a exigência dos requisitos para ha-
bilitação exigida no art. 3º retro mencionado, poderá ser outra, desde
que respeitado o que foi estabelecido no art. 5º desta Resolução.

Art. 9º - Esta RESOLUÇÃO, aprovada por unanimidade,
entrará em vigor na data de sua publicação.

SILVIO JOSE CECCHI
Presidente do Conselho

SÉRGIO ANTONIO MACHADO
Secretário-Geral

CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA
E TERAPIA OCUPACIONAL

1ª REGIÃO

RESOLUÇÃO No- 2, DE 19 DE JUNHO DE 2011

Dispõe sobre a proibição da venda de ser-
viços fisioterapêuticos e terapêuticos ocu-
pacionais através de sítios na internet, nos
sites denominados vendas eletrônicas co-
letivas.

O Plenário do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia
Ocupacional da 1ª Região, com circunscrição nos estados de Per-
nambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte e Alagoas, no uso de suas
atribuições legais conferidas pelo artigo 46º, da Resolução COF-
FITO182 em sua 171ª Reunião Plenária, realizada no dia 02 de julho
de 2011, em sua sede situada na Rua Henrique Dias, nº 303, Boa
Vista - Recife PE: 1.Considerando a garantia dos direitos dos usuá-
rios, atendidos pelos fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais, de
receberem tratamento com qualidade, conforme determinam os ar-
tigos 3º e 4º do Decreto Lei 938/69 e Resoluções COFFITO 80 e 81;
2. Considerando que, na oferta de serviços generalizada, o profis-
sional não avalia o usuário de forma específica, pois o resultado de
um mesmo procedimento é variável entre os usuários; 3. Consi-
derando que os aspectos éticos legais da propaganda não são ga-
rantidos em compras eletrônicas coletivas, configurando-se em con-
corrência desleal, cobrança de preços aviltantes, desrespeito e mer-
cantilização das profissões de Fisioterapia e de Terapia Ocupacional,
além de não garantir a qualidade do atendimento, sem proceder a
avaliação prévia do usuário; 4. Conside-rando que é proibida a di-
vulgação de preços dos atendimentos, como forma de propaganda, e
que a oferta de serviços fisioterapêuticos e terapêuticos ocupacionais,
através de sites de compras eletrônicas coletivas fere o artigo 8º da
Resolução COFFITO-10, resolve: Artigo 1º - Fica terminantemente
proibida a participação de fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais,
serviços de Fisioterapia e de Terapia Ocupacional - jurisdicionados no
CREFITO-1 - no uso de propaganda dos seus serviços em compras
em grupo e/ou compras eletrônicas coletivas; Artigo 2º - Em sendo
comprovada a participação desses profissionais nos referidos sítios de
compras eletrônicas coletivas, será instaurado o competente processo
ético disciplinar com as aplicações das penalidades previstas, nos
termos da Lei 6.316/75 e Resoluções COFFITO 10 e 59. Artigo 3º -
Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

SILANO SOUTO MENDES BARROS.
Presidente do Conselho

Poder Legislativo
.

CONSELHO FEDERAL DE BIOMEDICINA

RESOLUÇÃO No- 200, DE 1º DE JULHO DE 2011

Dispõe sobre critérios para habilitação em
Biomedicina Estética.

O CONSELHO FEDERAL DE BIOMEDICINA - CFBM,
através do plenário, no uso de suas atribuições que lhe confere o
inciso II do artigo 10, da Lei nº 6.684, de 03/09/79, com a mo-
dificação contida na Lei nº 7.017 de 30/08/1982 e, o disposto no
inciso III, do artigo 12, do Decreto nº 88.439/83, de 28/06/1983;

CONSIDERANDO, que qualquer procedimento administra-
tivo submetido ao Conselho Federal de Biomedicina, deverá observar
as normas que Regulamenta a Profissão do Biomédico em conso-
nância com os preceitos da Lei Federal nº 9.784/99, que tratam do
rito administrativo da administração pública, sem prejuízo das normas
internas;

CONSIDERANDO a falta de normatização de parâmetros
relacionados ao Registro de Habilitação pelos Conselhos Regionais de
Biomedicina em Estética, e com a finalidade de estabelecer as normas
e orientar os profissionais, comissões de habilitações, gestores, co-
ordenadores, supervisores inclusive de instituições de saúde no pla-
nejamento, programação e priorização das ações de saúde em geral;

CONSIDERANDO a necessidade imediata do estabeleci-
mento de escala como instrumento de planejamento, controle, re-
gulação e avaliação para Habilitação Definitiva e/ou Provisória em
Biomedicina Estética;

CONSIDERANDO que, no âmbito de sua área específica de
atuação e como Conselho de Profissão Regulamentada, o Conselho
Federal de Biomedicina exerce atividade típica do Estado, nos termos
dos artigos 5º, inciso XIII; e 22, inciso XVI, todos da Constituição
Federal do Brasil;

CONSIDERANDO a infra-estrutura mínima dos serviços de
saúde, bem como, os recursos materiais e instrumentais exigidos para
esta atividade que é correlata com o profissional Biomédico e, vi-
sando prestação de assistência com dignidade que estão disciplinadas
em normativas próprias quer na esfera federal, estadual ou municipal
e da ANVISA;

CONSIDERANDO a necessidade de melhor definir e dar
celeridade a habilitação em Biomedicina Estética relativo a avaliação
da qualificação profissional;

CONSIDERANDO, o deliberado pelo Plenário do CFBM
em sessão realizada no dia 01 de julho de 2011, na cidade do Rio de
Janeiro -RJ, resolve:

Art. 1º - Normatizar a habilitação em Biomedicina Estética,
quanto a sua coordenação, responsabilidade técnica e requisitos ne-
cessários.

Art. 2º - Por ser multiforme às áreas de atuação legalmente
atribuída ao profissional Biomédico, fica estabelecido que para ser
coordenador do curso nesta específica área e/ou ser responsável téc-
nico, deverá o profissional Biomédico estar devidamente habilitado e
inscrito no respectivo Conselho Regional de Biomedicina;

Art. 3º - Os requisitos necessários para a habilitação pro-
visória em Biomedicina Estética são:

a) Eletroterapia; sonoforese (Ultrasom Estético); Iontoforese;
Radiofreqüência Estética;

b) Laserterapia; Luz Intensa Pulsada e LED;

Entidades de Fiscalização do Exercício
das Profissões Liberais

.
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